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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

SETEMBRO/2014
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 08, 09, 10, 11, 15, 16, 17, 18, 19, 22, 23, 24 e 25/09/2014.
	PROCESSO

	: 04-022600-9

	RECURSO

	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 600/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 222/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão singular de parcialmente procedente para procedente, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da norma (Lei nº. 2340/2010) nos termos do artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029859-0

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 033/10

	ACÓRDÃO

	: Nº. 223/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 09 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

: 02-023474-5
RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº. 602/12
ACÓRDÃO

: Nº. 224/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o art. 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista antecipada de passageiros). Reforma da decisão “a quo” de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20082900301081

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 223/10

	ACÓRDÃO

	: Nº. 225/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – REPRESENTANTE COMERCIAL – ADQUIRIR MERCADORIAS SEM ESTAR DEVIDAMENTE INSCRITO DO CAD/ICMS/RO – ADMISSIBILIDADE – Restou provado” in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do caso imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista, de que a mercadoria objeto da autuação fora tributada pela alíquota interna do Estado de origem em razão do adquirente ser representante comercial, conforme se observa os documentos de fls. 19/38 dos autos Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 05-000297-6

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 247/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 226/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA - LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial conforme se observa os documentos de fls. 130/132 dos autos. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 05-000298-4.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 242/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 227/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA - LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial conforme se observa os documentos de fls. 126/128 dos autos. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 05-000322-1.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 365/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 228/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA - LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial conforme se observa os documentos de fls. 131/133 dos autos. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 05-000323-9.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 366/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 229/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA - LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial conforme se observa os documentos de fls. 133/135 dos autos. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-043197-4.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 362/10

	ACÓRDÃO

	: Nº. 230/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – REALIZAR VENDAS DE MERCADORIAS A PESSOA NÃO HABILITADA (AUSÊNCIA DE INSCRIÇÃO ESTADUAL) – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do caso imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão da presença nos autos do elemento probante do não cometimento do ilícito tributário imputado na inicial, conforme se observa o documento de fls. 12 do PAT que comprova a regularidade da empresa destinatária. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-043182-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 364/10

	ACÓRDÃO

	: Nº. 231/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – REALIZAR VENDAS DE MERCADORIAS A PESSOA NÃO HABILITADA (AUSÊNCIA DE INSCRIÇÃO ESTADUAL) – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do caso imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão da presença nos autos do elemento probante do não cometimento do ilícito tributário imputado na inicial, conforme se observa o documento de fls. 11 do PAT que comprova a regularidade da empresa destinatária. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 02-022101-5

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 379/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 232/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – NOTA FISCAL – PROMOVER VENDA DE MERCADORIA ACOMPANHADA DE NOTA FISCAL COM PRAZO DE VALIDADE EXPIRADO - OCORRÊNCIA – Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadoria acompanhada de nota fiscal com prazo de validade expirado, portanto, impõe-se à penalidade prevista para a espécie. Inteligência do artigo 78, III, alínea “f” da Lei 688/96. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para parcialmente procedente em razão da exclusão do ICMS da composição do crédito tributário lançado na inicial uma vez que se trata de mercadoria amparada sob o manto da substituição tributária, conforme se observa o documento de fls. 24 do PAT. Recurso de Oficio Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-024285-3.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 333/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 233/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA - LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial conforme se observa os documentos de fls. 195/199 dos autos. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 05-000092-2.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 333/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 234/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA - LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial conforme se observa os documentos de fls. 120/122 dos autos. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 05-000267-4.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 457/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 235/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração.  Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista antecipada de passageiros). Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

: 01-043200-8.
RECURSO

: DE OFÍCIO Nº. 367/10
ACÓRDÃO

: Nº. 236/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



EMENTA
: MULTA – REALIZAR VENDAS DE MERCADORIAS A PESSOA NÃO HABILITADA (AUSÊNCIA DE INSCRIÇÃO ESTADUAL) – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do caso imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão da presença nos autos dos elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário imputado na inicial, conforme se observa os documentos de fls. 12 do PAT que comprova a regularidade da empresa destinatária. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-036727-3.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 100/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 237/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE ENTREGAR A REPARTIÇÃO FISCAL LIVROS E DOCUMENTOS FISCAIS QUANDO DO ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES – APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE DEFINIR COMO INFRAÇÃO – ADMISSIBILIDADE – Improcedente é a autuação fiscal baseada na acusação fiscal em que o sujeito passivo deixou de entregar a repartição fiscal competente os livros e documentos fiscais quando do encerramento das atividades, quando a legislação posterior modificou o dispositivo legal da infração capitulada. Inteligência do § 3º, art. 143 do RICMS/RO com aplicação retroativa nos termos do artigo 106, II, “b”, do CTN. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 02-022171-6

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 336/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 238/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – APROPRIAR INDEVIDAMENTE DE CRÉDITOS FISCAIS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE DEFINIR COMO INFRAÇÃO – ADMISSIBILIDADE – Improcedente é a autuação fiscal baseada na acusação fiscal em que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de crédito fiscal em desacordo com a legislação tributaria, quando se constata que Resolução Conjunta nº 001/2011 revogou o inciso II, do artigo 1º da Resolução Conjunta nº 012/99/SEFAZ/CRE, logo, aplica-se a retroatividade benéfica da norma nos termos do artigo 106, II, “a”, do CTN. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

: 03-036683-8.
RECURSO

: DE OFÍCIO Nº. 084/06.
ACÓRDÃO

: Nº. 239/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão singular que julgou parcialmente procedente a ação fiscal, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da norma (Lei nº. 2340/2010), com observação da redução prevista no § 5º, do artigo 76, da 688/96, conforme dispõe o artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-034411-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 044/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 240/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TRANSPORTAR MERCADORIA DESACOMPANHADA DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL PRÓPRIA – PENALIDADE APLICADA NÃO COADUNA COM A DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO – NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade da ação fiscal e do crédito tributário dela decorrente quando se verifica que a penalidade aplicada não coaduna com a descrição da infração delineada na peça vestibular. Ação fiscal nula sem julgamento de Mérito. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

: 20112700100027.
RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº. 677/13.
ACÓRDÃO

: Nº. 241/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



EMENTA
: ICMS – CIMENTO – DEIXAR DE EFETUAR O ESTORNO DO CRÉDITO FISCAL EM OPERAÇÕES DE REMESSA PARA AS ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL - OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu operações de remessa de mercadoria (Cimento) para a Área de Livre Comercio, relativo ao exercício de 2007, consequentemente deixou de efetuar o estorno devido do crédito fiscal apropriado, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20112700100029.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 679/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 242/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – CIMENTO – DEIXAR DE EFETUAR O ESTORNO DO CRÉDITO FISCAL EM OPERAÇÕES DE REMESSA PARA AS ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL - OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu operações de remessa de mercadoria (Cimento) para a Área de Livre Comercio, relativo ao exercício de 2009, consequentemente deixou de efetuar o estorno devido do crédito fiscal apropriado, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20112700100030.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 680/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 243/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – CIMENTO – DEIXAR DE EFETUAR O ESTORNO DO CRÉDITO FISCAL EM OPERAÇÕES DE REMESSA PARA AS ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL - OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu operações de remessa de mercadoria (Cimento) para a Área de Livre Comercio, relativo ao exercício de 2010, consequentemente deixou de efetuar o estorno devido do crédito fiscal apropriado, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 06-000458-8

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 360/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 244/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – ECF - ATESTADO DE INTERVENÇÃO – REMOVER LACRES SEM AUTORIZAÇÃO DO FISCO ESTADUAL - DENÚNCIA ESPONTÂNEA - ADMISSIBILIDADE – Improcedente é autuação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a remoção dos lacres do ECF sem autorização do fisco estadual, quando o mesmo com base o que dispõe o artigo 138 do CTN se utiliza da denúncia espontânea procedendo à comunicação através do Atestado de Intervenção nº 003024, de 24/03/2007 (fls. 014) a perca dos lacres nº 43664 e 43651 antes da autuação. Reforma da decisão singular de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20133000200056.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 723/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 245/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS (VEÍCULOS USADOS) – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO – OMISSÕES DE SAÍDAS - OCORRÊNCIA – Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo deixou de efetuar o registro das notas fiscais de aquisição de mercadorias (Veículos Usados) em livro próprio, documento de fls. 022/210, referente ao exercício de 2011, consequentemente realizando operações de vendas desacompanhadas da documentação fiscal própria, apurado através do levantamento fiscal específico, logo, impõe-se ao mesmo o recolhimento do imposto devido acrescido das sanções previstas para espécie. Infração fiscal parcialmente ilidida pela recorrente. Ação fiscal parcialmente procedente. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-040283-4.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 148/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 246/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – PASSE FISCAL INTERESTADUAL – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 27 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 02-023428-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 377/12

	ACÓRDÃO

	: Nº. 247/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Decisão Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o art. 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista antecipada de passageiros). Reforma da decisão “a quo” de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20062700101355.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 206/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 248/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE APRESENTAR ARQUIVO MAGNÉTICO DE REGISTROS FISCAIS DO SINTEGRA – DUPLICIDADE DE LANÇAMENTO – INADIMISSIBILIDADE – Deve ser revisionada a decisão monocrática de procedente para improcedente a autuação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo deixou de apresentar arquivo magnético de registros fiscais do Sintegra, referente ao mês de apuração de janeiro/2005, quando se constatar nos autos a duplicidade de lançamento, ocorrendo assim o “bis in idem”, conforme Auto de Infração nº. 20062700101355, julgado neste Tribunal em 07/04/2014, conforme Acórdão nº 074/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN, cópia fls. 043 do PAT. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-036799-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 026/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 249/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO – OCORRÊNCIA – A substituição tributária é um instituto perfeitamente válido no ordenamento jurídico. Deixar de efetuar o pagamento do ICMS-ST antecipadamente a operação é violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual, portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido das sanções previstas para espécie. Reforma da decisão “a quo” de parcialmente procedente para procedente, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei 2.340/2010 no que tange a penalidade aplicada, conforme dispõe o artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Deve ser deduzido do crédito tributário o ICMS/ST pago, conforme se observa o documento de fls. 07 do PAT, ficando pendente de recolhimento a multa com sua nova dosagem. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-043097-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 368/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 250/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do caso imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão da presença nos autos do elemento probante do não cometimento do ilícito tributário imputado na inicial, conforme se observa o documento de fls. 12 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

: 03-039206-5.
RECURSO

: DE OFÍCIO Nº. 018/12.
ACÓRDÃO

: Nº. 251/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



EMENTA
: ICMS – NOTA FISCAL – VENDA DE MERCADORIA DESTINADA A EXPORTAÇÃO – AUSÊNCIA DE REGIME ESPECIAL – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE - PRESUNÇÃO – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário imputado na inicial. Ademais, trata-se mercadoria remetida para depósito em armazém geral para formação de lote para exportação. Empresa detentora de Regime Especial de Exportação nº 060/2005. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-033998-9.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 379/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 252/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – CONTA GRÁFICA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL - Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão “a quo” de parcialmente procedente para improcedente o crédito tributário exigido através de Auto de Infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS apurado em Conta Gráfica quando o fisco autuante deixa de efetuar a correta execução do procedimento para a devida caracterização da penalidade aplicada na inicial (Art. 77, IV, “b”, da Lei 688/96), portanto, sem a necessária certeza e liquidez para sustentabilidade do crédito tributário reclamado, haja vista a precariedade da ação fiscal delineada nos autos. Recurso de Ofício Provido.  Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-042252-5.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 143/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 253/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – GADO BOVINO - REALIZAR OPERAÇÃO INTERESTADUAL A PESSOA NÃO HABILITADA (AUSÊNCIA DE INSCRIÇÃO ESTADUAL) – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do caso imputado. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente em razão da presença nos autos dos elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário imputado na inicial, conforme se observa os documentos de fls. 079/094 do PAT que comprova a regularidade da empresa destinatária. Recurso de Ofício e Voluntário Providos. Decisão Unânime.

	PROCESSO

: 20072900100720.
RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº. 210/12.
ACÓRDÃO

: Nº. 254/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



EMENTA
: ICMS – FRETE – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do caso imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão da presença nos autos do elemento probante do não cometimento do ilícito tributário imputado na inicial, conforme se observa o documento de fls. 082 do PAT que comprova que a empresa é detentora de Regime Especial de Dilação de Prazo para pagamento do imposto. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 06-000593-2.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 333/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 255/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR DENTRO PRAZO ESTABELECIDO PELA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA AS GUIAS DE INFORMAÇÃO E APURAÇÃO DO IMPOSTO/GIAM´S – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal em razão da presença nos autos dos elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa os documentos de fls. 15/16 do PAT, onde comprova o recebimento pelo fisco das guias elencadas na inicial. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 05-000249-6.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 572/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 216/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial conforme se observa os documentos de fls. 129/131 dos autos. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 05-000237-2.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 121/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 217/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial conforme se observa os documentos de fls. 089/093 dos autos. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-023533-4.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 645/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 218/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial conforme se observa os documentos de fls. 172/176 dos autos. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 05-000108-2.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 311/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 219/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial conforme se observa os documentos de fls. 145/147 dos autos. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 05-000242-9.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 011/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 220/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial conforme se observa os documentos de fls. 120/122 dos autos. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 05-000243-7.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 010/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 221/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial conforme se observa os documentos de fls. 120/122 dos autos. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-037252-8

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 490/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 222/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – CONTA GRÁFICA – APROPRIAR DE CRÉDITO FISCAL INEXISTENTE - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a Instância “a quo” em razão dos elementos probantes trazidos nos autos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário imputado, conforme se observa os documentos de fls. 49/174 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20112900105088

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 328/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 223/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL - BEBIDA – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - AUSÊNCIA DE DFE – NULIDADE PROCESSUAL - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional, conforme se observa o carimbo do fisco plantonista aposto nas notas fiscais em confronto com a data da lavratura do Auto de Infração. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para nula em atendimento ao princípio da legalidade processual. Recurso de Oficio e Voluntário Providos. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20112900104108

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 239/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 224/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL - BEBIDA – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - AUSÊNCIA DE DFE – NULIDADE PROCESSUAL - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional, conforme se observa o carimbo do fisco plantonista aposto nas notas fiscais em confronto com a data da lavratura do Auto de Infração. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para nula em atendimento ao princípio da legalidade processual. Recurso de Oficio e Voluntário Providos. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20092900101295.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 383/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 225/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – BEBIDAS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadorias com valor inferior o que determina o artigo 27, §§ 4º - A e B e § 6º do RICMS/RO, ocasionando assim erro na determinação da base de cálculo do imposto. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade da Lei 2.340/2010 que remeteu o dispositivo da penalidade da alínea “p”, inciso III, art. 78 para alínea “j”, inciso IV, art. 77, ambos da Lei 688/96, por ser mais benéfica. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20092900101173.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 166/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 226/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – BEBIDAS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadorias com valor inferior o que determina o artigo 27, §§ 4º - A e B e § 6º do RICMS/RO, ocasionando assim erro na determinação da base de cálculo do imposto. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, mantendo a retroatividade da Lei 2.340/2010 que remeteu o dispositivo da penalidade da alínea “p”, inciso III, art. 78 para alínea “j”, inciso IV, art. 77, ambos da Lei 688/96, por ser mais benéfica, aplicada na instância prima. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20092900101333.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 393/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 227/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – BEBIDAS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadorias com valor inferior o que determina o artigo 27, §§ 4º - A e B e § 6º do RICMS/RO, ocasionando assim erro na determinação da base de cálculo do imposto. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade da Lei 2.340/2010 que remeteu o dispositivo da penalidade da alínea “p”, inciso III, art. 78 para alínea “j”, inciso IV, art. 77, ambos da Lei 688/96, por ser mais benéfica. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033634-3

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 085/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 228/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – TERMO DE LACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT, corroborado com o Parecer 178/2000/GETRI/CRE. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-028627-3.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 721/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 229/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO – Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco é violação de dispositivo de norma tributária estadual, portanto, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão “a quo” de improcedência para procedência da ação fiscal, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010 nos termos do artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.


	PROCESSO

	: 20092900101357.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 055/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 230/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – BEBIDAS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadorias com valor inferior o que determina o artigo 27, §§ 4º - A e B e § 6º do RICMS/RO, ocasionando assim erro na determinação da base de cálculo do imposto. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática que de parcialmente procedente para procedente, contudo, mantendo a retroatividade da Lei 2.340/2010 que remeteu o dispositivo da penalidade da alínea “p”, inciso III, art. 78 para alínea “j”, inciso IV, art. 77, ambos da Lei 688/96, por ser mais benéfica. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20112900103257.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 2287/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 231/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – BEBIDAS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadorias com valor inferior o que determina o artigo 27, §§ 4º - A e B e § 6º do RICMS/RO, ocasionando assim erro na determinação da base de cálculo do imposto. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20092900101131.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 394/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 232/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – BEBIDAS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadorias com valor inferior o que determina o artigo 27, §§ 4º - A e B e § 6º do RICMS/RO, ocasionando assim erro na determinação da base de cálculo do imposto. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade da Lei 2.340/2010 que remeteu o dispositivo da penalidade da alínea “p”, inciso III, art. 78 para alínea “j”, inciso IV, art. 77, ambos da Lei 688/96, por ser mais benéfica. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20112900103189.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 228/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 233/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL - BEBIDA – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - AUSÊNCIA DE DFE – NULIDADE PROCESSUAL - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional, conforme se observa o carimbo do fisco plantonista aposto nas notas fiscais em confronto com a data da lavratura do Auto de Infração. Reforma da decisão monocrática de procedente para nula em atendimento ao princípio da legalidade processual. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033882-6

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 216/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 234/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO – Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco é violação de dispositivo de norma tributária estadual, portanto, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão “a quo” de parcial procedência para procedência da ação fiscal para excluir a redução prevista no § 5º, do artigo 76, da Lei 688/96, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010 nos termos do artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-028446-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 088/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 235/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo introduziu ilegalmente mercadorias neste Estado, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 11 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-043604-6.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 397/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 236/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – EMITENTE NÃO INSCRITO NO CAD/ICMS/RO/ST – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS/ST ANTECIPADAMENTE - OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária, no qual o imposto deve ser recolhido antecipadamente à saída do produto do estabelecimento de origem ao Estado de Rondônia, através de GNRE. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal com aplicabilidade da retroatividade benéfica da Lei 2.340/2010 nos termos do artigo 106, II, “c”, do CTN, contudo, devendo ainda ser abatido do crédito tributário o valor pago, fls. 104, 106, 111 e 112 do PAT. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-043607-1.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 399/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 237/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – EMITENTE NÃO INSCRITO NO CAD/ICMS/RO/ST – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS/ST ANTECIPADAMENTE - OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária, no qual o imposto deve ser recolhido antecipadamente à saída do produto do estabelecimento de origem ao Estado de Rondônia, através de GNRE. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal com aplicabilidade da retroatividade benéfica da Lei 2.340/2010 nos termos do artigo 106, II, “c”, do CTN, contudo, devendo ainda ser abatido do crédito tributário o valor pago, fls. 97/100 do PAT. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20072900102431.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 591/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 238/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – PASSE FISCAL INTERESTADUAL – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida pela recorrente em razão dos elementos probantes trazidos nos autos, fls. 36/37, do PAT onde comprova a recepção pelo fisco de destino das notas fiscais listadas no Passe Fiscal Interestadual. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20112900102778.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 693/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 239/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA –EMPRESA DESTINATÁRIA DETENTORA DE TERMO DE ACORDO PARA RECOLHIMENTO DO ICMS/ST EM CONTA GRÁFICA - ADMISSIBILIDADE - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida pela recorrente em razão dos elementos probantes trazidos nos autos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário imputado, conforme se observa os documentos de fls. 26/28, corroborado com o documento de fls. 46 do PAT. Reforma da decisão singular de procedência para improcedência da ação fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 02-023599-7

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 381/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 240/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – INICIAR AS ATIVIDADES SEM ESTAR DEVIDAMENTTE INSCRITO NO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Iniciar as atividades sem estar devidamente inscrito no CAD/ICMS/RO é violação de dispositivo de Norma Estadual, portanto, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, mantendo a aplicabilidade da retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010 aplicada na instância prima. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-042152-9.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 556/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 241/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – PASSE FISCAL INTERESTADUAL/PROTOCOLO ICMS 10/03 – FALTA DE COMPROVAÇÃO DE BAIXA PELO ESTADO DESTINATÁRIO – OCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de efetuar baixa de Passe Fiscal Interestadual (objeto da autuação), portanto, impõe-se ao transportador ex vi legis o recolhimento do imposto devido acrescido da multa prevista para a espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20072903600141.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 664/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 242/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – ACOBERTAR COM DOCUMENTO FISCAL OPERAÇÃO TRIBUTADA COMO NÃO TRIBUTADA OU ISENTA – OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo promoveu vendas de mercadorias em operação interestadual sem destaque do imposto, indicando como isenta ou não tributada. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, devendo ser deduzido do crédito tributário o valor do ICMS pago (fls. 015), ficando pendente de recolhimento a multa aplicada Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-045065-1.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 213/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 243/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

		

	


EMENTA
: MULTA - AUTO DE INFRAÇÃO – DEIXAR DE APRESENTAR O LIVRO E REGISTRO DE INVENTÁRIO – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL - Improcedente é o crédito tributário exigido através de Auto de Infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de apresentar o livro registro de inventário, quando o fisco autuante deixa de efetuar a correta execução do procedimento para a devida caracterização da penalidade aplicada na inicial (Art. 78, Inciso VI, alínea “a”, da Lei 688/96). Infração fiscal ilidida pela recorrente em razão da apresentação dos elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa às fls. 43/261 dos autos.  Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-037862-3.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 455/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 244/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

		

	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a Instância “a quo” em razão dos elementos probantes trazidos nos autos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário imputado, conforme se observa às fls. 42/65 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20113000300169.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 697/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 245/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

		

	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL DA CONTA GRÁFICA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo deixou de efetuar o recolhimento do Diferencial de Alíquota, referentes às notas fiscais listadas através no documento constante às fls. 005 dos autos. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029979-1

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 207/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 246/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

		

	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT, corroborado com o Parecer 178/2000/GETRI/CRE. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 02-019229-5.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 382/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 247/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

		

	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – INICIAR AS ATIVIDADES COMERCIAIS SEM ESTAR DEVIDAMENTE INSCRITO NO CAD/ICMS/RO - MULTA - PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Iniciar as atividades comerciais sem estar devidamente inscrito no CAD/ICMS/RO é violação de dispositivo de norma tributária estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão singular de parcialmente procedente para procedente, contudo, mantendo a retroatividade benéfica da Lei nº. 2340/2010 nos termos do artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN, aplicada na Instância Prima. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-036988-8

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 034/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 248/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

		

	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE ENVIAR A GEFIS O ARQUIVO MAGNÉTICO DOS REGISTROS FISCAIS DO SINTEGRA - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a Instância “a quo” em razão dos elementos probantes trazidos nos autos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário imputado, conforme se observa os documentos de fls. 17/19 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 02-018419-5.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 464/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 249/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

		

	


EMENTA
: CRÉDITO TRIBUTÁRIO – PAGAMENTO – EXTINÇÃO DA LIDE – ADMISSIBILIDADE – Diante da ocorrência da hipótese prevista no artigo 156, inciso I, do Código Tributário Nacional (Lei nº. 5.172/66), correta é a extinção do crédito tributário e do processo dele decorrente. Comprovante de pagamento, fls. 26 do PAT. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-036848-2

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 331/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 250/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

		

	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL - AUTO DE INFRAÇÃO – TERMO DE APREENSÃO – MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE NOTA FISCAL PRÓPRIA - OCORRÊNCIA – Constitui infração a legislação tributária estadual o flagrante de mercadoria desacompanhada da documentação fiscal própria, portanto, impõe-se ao infrator “ex vi legis”, responsável pelo pagamento do crédito tributário lançado na inicial. Reforma da decisão monocrática de improcedência para procedência da ação fiscal. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20122900300900

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 124/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 251/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

		

	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – MÁQUINA E EQUIPAMENTO USADO – NOTA FISCAL IRREGULAR – AUSÊNCIA DA NOTA FISCAL ELETRÔNICA – OCORRÊNCIA – Transportar máquinas e Equipamentos acompanhados com nota fiscal irregular, considerada pelo fisco como inidônea, uma vez que a mesma não é apropriada para operação em razão do que dispõe o inciso II, da Cláusula Segunda do Protocolo ICMS 42/2009, quando o sujeito passivo está obrigado emitir Nota Fiscal Eletrônica, modelo 55 em substituição a Nota Fiscal modelo 1 ou 1-A, é violação de dispositivo de Norma Estadual, portanto, impõe-se a multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente, porém, modificando o valor do crédito tributário em razão da redução da base de cálculo do crédito para aplicação da multa, haja vista se tratar de máquina usada. Recurso de Ofício Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

Porto Velho, 30 de setembro de 2014.
    Elias Pereira dos Santos

Presidente do TATE/SEFIN
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